
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO DICOL/SUDAM Nº 1072, DE 17 DE SETEMBRO DE 2024

Aprova  pleitos  referentes à redução de 75% do Imposto
de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e  a emissão de Laudos
Constitutivos.

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA
(DICOL/SUDAM), com base no disposto na Lei Complementar nº 124, de 3 de Janeiro de 2007 e, no uso
das atribuições que lhe confere o Parágrafo Único do art. 10, do Anexo I, do Decreto nº 11.230, de 7 de
outubro de 2022 e o art. 6º, II do Regimento Interno da Sudam, e conforme informações constantes no
Processo CUP: 59004.001265/2023-32.

 

RESOLVE:

 

​Art. 1º - Aprovar: 

I - o pleito de Alteração de Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, de
interesse da empresa Albras Aluminio Brasileiro S/A, e a emissão do Laudo nº 016/2024
(SEI 0614458), que trata do incentivo da Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa
Jurídica - IRPJ, na  modalidade modernização total, concedido  anteriormente para o
CNPJ  05.053.020/0001-44, conforme o  Laudo  Constitutivo  nº 125/2004, passando a
considerar o  CNPJ  05.053.020/0003-06, mantidas as demais  condições constantes
no  referido documento, quanto aos limites de produção e ao prazo de fruição  do
incentivo, observados o artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, o Decreto nº
4.212/2002 e a Resolução Condel/Sudam nº 93/2021, que aprovou o Regulamento dos
Incentivos Fiscais administrados pela Sudam, processo 59004.000337/2020-81;

II - o  pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Modernização,  com a emissão do  Laudo
Constitutivo nº 064/2024 (SEI  0615242), em favor da Empresa Amazonense de
Transmissão de Energia S/A, CNPJ:  04.416.935/0002-95, localizada no Município de
Açailândia, no Estado do Maranhão, para fins de reconhecimento e concessão do direito
ao incentivo fiscal, em observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da
Medida Provisória nº 2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de
Incentivos Fiscais Administrados pela Sudam, processo 59004.000973/2023-56;

III - o  pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Diversificação,  com a emissão
do Laudo Constitutivo nº 067/2024 (SEI 0615252), em favor da Empresa Boreo Indústria
de Componentes Ltda, CNPJ: 25.096.598/0001-95, localizada em Manaus, no Estado do
Amazonas, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em
observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº
2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais
Administrados pela Sudam, processo 59004.002319/2023-87;



IV - o  pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Diversificação,  com a emissão
do Laudo Constitutivo nº 066/2024 (SEI 0615249), em favor da Empresa Boreo Indústria
de Componentes Ltda, CNPJ: 25.096.598/0001-95, localizada em Manaus, no Estado do
Amazonas, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em
observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº
2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais
Administrados pela Sudam, processo 59004.002318/2023-32;

V - o  pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Implantação,  com a emissão dos Laudos
Constitutivos nº 068/2024 (SEI  0615256) e nº 069/2024 (SEI  0615257), em favor da
Empresa Provemix Indústria de Nutrientes e Suplementos para Animais Ltda, CNPJ:
35.089.530/0001-32, localizada no Município de  Candeias do Jamari, no Estado do
Rondonia, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal,  em
observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº
2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais
Administrados pela Sudam, processo 59004.001596/2023-72;

VI - o  pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Implantação,  com a emissão
do  Laudo  Constitutivo  nº 065/2024 (SEI  0615246), em favor da Empresa Saint-Gobain
Produtos Industriais e para Construção Ltda, CNPJ: 61.064.838/0171-09, localizada em
Porto Velho, no Estado de Rondônia, para fins de reconhecimento e concessão do direito
ao incentivo fiscal, em observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da
Medida Provisória nº 2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de
Incentivos Fiscais Administrados pela Sudam, processo 59004.001484/2023-11;

VII - o  pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Implantação,  com a emissão dos Laudos
Constitutivos nº 062/2024 (SEI  0615225) e nº 063/2024 (SEI  0615228), em favor da
Empresa Dual Duarte Albuquerque Com e Ind Ltda, CNPJ: 24.542.953/0011-11,
localizada no Município de Campo Novo do Parecis, no Estado do Mato Grosso, para fins
de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal,  em observância à
legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001,
ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela
Sudam, processo 59004.001978/2022-15;

VIII - o  pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Implantação,  com a emissão
do Laudo Constitutivo nº 071/2024 (SEI 0617194), em favor da Empresa Iza Construções
e Comércio Ltda, CNPJ: 84.479.351/0001-17, localizada em Manaus, no Estado do
Amazonas, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em
observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº
2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais
Administrados pela Sudam, processo 59004.001938/2023-54;

IX - o  pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Diversificação,  com a emissão
do  Laudo  Constitutivo  nº 070/2024 (SEI  0617189), em favor da Empresa Nortebag
Industria de Embalagens Ltda, CNPJ: 05.399.071/0001-22, localizada em Manaus, no
Estado do Amazonas, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo
fiscal,  em observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida
Provisória nº 2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos
Fiscais Administrados pela Sudam, processo 59004.001488/2023-08;

X - o  pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Implantação,  com a emissão dos Laudos



Constitutivos nº 075/2024 (SEI  0618768) e nº 076/2024 (SEI  0618769), em favor da
Empresa  Viso Mineração, Indústria e Comércio de Fertilizantes Ltda,
CNPJ: 38.132.093/0002-61, localizada no Município de Bonito, no Estado do Pará, para
fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal,  em observância à
legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001,
ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela
Sudam, processo 59004.001253/2023-16;

XI - o  pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Diversificação,  com a emissão
do Laudo Constitutivo nº 074/2024 (SEI 0618464), em favor da Empresa Bic Amazônia
S/A, CNPJ: 04.402.277/0001-00, localizada em Manaus, no Estado do Amazonas, para
fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal,  em observância à
legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001,
ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela
Sudam, processo 59004.001998/2023-77;

XII - o  pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Modernização,  com a emissão
do Laudo Constitutivo nº 073/2024 (SEI 0618223), em favor da Empresa Cavan Rocbra
Indústria e Comércio de Pre Moldados de Concreto S/A, CNPJ: 12.411.822/0001-44,
localizada no Município de Bacabeira, no Estado do Maranhão, para fins de
reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em observância à legislação
em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, ao
Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela
Sudam, processo 59004.001781/2023-67;

XIII - o  pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Implantação,  com a emissão
do  Laudo  Constitutivo nº 072/2024 (SEI  0618214), em favor da Empresa  Neoenergia
Jalapão Transmissão de Energia S.A., CNPJ: 28.443.567/0002-32, localizada no Município
de Miracema do Tocantins, no Estado do Tocantins, para fins de reconhecimento e
concessão do direito ao incentivo fiscal,  em observância à legislação em vigor,
especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, ao Decreto nº
4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela Sudam,
processo 59004.000765/2023-57;

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Roberto Galvão da Rocha, Superintendente, em
17/09/2024, às 11:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Jorgiene dos Santos Oliveira, Diretor, em 17/09/2024, às
11:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Aline Dias Rossy, Diretor, em 17/09/2024, às 11:57,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Aharon Alcolumbre, Diretor, em 17/09/2024, às 11:59,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.



Documento assinado eletronicamente por Jorge Frota Pereira Junior, Diretor, em 17/09/2024, às
11:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.sudam.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0622759 e
o código CRC 1C77B11A.
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Aline Dias Rossy
Diretora de Administração
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